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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 
1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. EREsp 
1.424.404/SP E EREsp 1.738.541/RJ. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. 
AUTONOMIA E PROVISORIEDADE. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 
ENTENDIMENTO CONSAGRADO PELA CORTE ESPECIAL, SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS, NO RESP 1.520.710/SC. BASE DE CÁLCULO DA 
VERBA HONORÁRIA. HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA 
EM HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB 
A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS 
DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM 
FACE DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 
proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 
"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 
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específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 
dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 
prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 
EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação 
restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em 
Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do 
relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 
recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 
previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 
Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 
parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no 
mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 
julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, a decisão ora combatida conheceu parcialmente do Recurso Especial, 
aplicando os óbices das Súmulas 282/STJ e 211/STF, em relação aos arts. 186 e 473 
do CPC/73 e, negou-lhe provimento, no tocante à ofensa ao art. 20, § 3º, do CPC/73, 
fazendo incidir a jurisprudência do STJ e a Súmula 7/STJ. A parte ora agravante 
insurge-se, tão somente, em relação aos fundamentos autônomos, quanto ao art. 20, § 
3º, do CPC/73.
V. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que, de acordo com o 
enunciado da Súmula 345/STJ, "são devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que 
não embargadas" (STJ, AgInt no AREsp 919.265/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/02/2017). No mesmo sentido: STJ, AREsp 
1.236.023/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 07/05/2018; AREsp 
1.094.350/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 02/05/2018; AREsp 
1.140.023/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 24/04/2018. E ainda: 
STJ, REsp 1.648.238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 27/06/2018.
VI. Esta Corte, igualmente, fixou compreensão no sentido de que os honorários 
advocatícios, em casos tais, devem ser fixados no início da Execução, de forma 
provisória, pois só se conhecerá a sucumbência final quando do julgamento dos 
Embargos à Execução. A propósito: STJ, AgInt no REsp 1.648.831/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2017.
VII. Nesse tema, sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ, no 
julgamento do REsp 1.520.710/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
27/02/2019), concluiu, sob a égide do CPC/73, pela possibilidade de cumulação da 
verba honorária, arbitrada nos embargos à execução, com a fixada na execução, de 
forma relativamente autônoma, desde que a cumulação da honorária não exceda o 
limite do § 3º do art. 20 do CPC/73, sendo vedada a compensação entre ambas. No 
mesmo julgamento, contudo, a Corte Especial fixou que a execução é apenas 
relativamente autônoma, em relação aos embargos à execução, que poderão redefinir 
o valor executado, e, com isso, alterar a base de cálculo dos honorários de advogado 
arbitrados na execução. Por tal motivo, os honorários de advogado fixados na 
execução são provisórios, até o julgamento definitivo dos embargos à execução.
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VIII. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do 
CPC/73 – dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a 
Fazenda Pública, como no caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante 
apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de 
honorários de advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 
do CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o 
caso concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 
20 do CPC/73, podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da 
condenação ou arbitrar valor fixo.
IX. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir 
se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham 
sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento 
excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos honorários 
advocatícios em sede de recurso especial quando o montante fixado se revelar irrisório 
ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 
valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme 
entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da análise do 
acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma menção genérica aos critérios 
delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair 
do julgado uma manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 
concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de recurso especial, do 
valor fixado a título de honorários advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o 
acórdão recorrido não se manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque 
este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo 
ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na hipótese, 
haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da moldura fática 
apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).
X. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda Turma 
do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação 
processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba 
honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a 
estipulação abaixo de determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) 
automaticamente qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 
exclusivamente com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/07/2015).
XI. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 
recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias 
previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo 
do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por 
outro lado, apesar da oposição de Embargos Declaratórios, perante o Tribunal de 
origem, não foi ele instado a se pronunciar sobre as circunstâncias fáticas previstas nas 
alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Nesse contexto, incide, na espécie, a Súmula 
7/STJ.
XII. Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial com base no dissídio 
jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do apelo, 
pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo constitucional.
XIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.745 - RS (2012/0114707-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu parcialmente do Recurso 

Especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "os honorários a serem 

arbitrados, tanto na execução de sentença quanto nos embargos à execução, são 

independentes e cumulativos, não havendo como se falar também que a fixação da verba 

honorária em execução de sentença embargada implica a dupla condenação ao 

pagamento de honorários advocatícios. Nesse sentido, destaque-se que o Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça vem reiteradamente decidindo pelo cabimento da 

condenação da Fazenda Pública em honorários sucumbenciais, em execução individual 

de ação coletiva, não impondo qualquer condicionante à oposição ou não de embargos, 

ou seja, independentemente da propositura ou do resultado do julgamento dos embargos 

à execução, entendimento sedimentado na Súmula nº 345" (fl. 486e).

Prossegue no sentido de que "o profissional que teve maior desgaste 

laboral, devido ao trabalho realizado em duas demandas independentes, autônomas e 

com diligências e resultados diversos, receberá a título de honorários menos do que lhe 

seria devido se simplesmente não tivessem sido opostos os embargos. Ou seja, não 

haverá a remuneração digna em relação ao trabalho efetivamente realizado, contrariando 

o disposto na alínea “c”, do parágrafo 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil de 1973 

(art. 85, §§ 2º e 3º do NCPC), bem como o princípio da razoabilidade" (fl. 488e).

Alega "que em inúmeros casos similares à este, inclusive alguns oriundos 

do mesmo título executivo, existem decisões afastando a provisoriedade da verba 

honorária fixada na execução (...) não é possível proferir decisão diversa daquela já 

tomada nas demais execuções individuais oriundas, do mesmo título executivo, sob pena 

de ofensa ao princípio da isonomia" (fls. 490/493e).

Assevera que "que o Tribunal a quo fixou adequado percentual para a verba 

honorária. Contudo, não agiu acertadamente ao fixar a base de cálculo para a sua 

incidência, uma vez que tendo a UTFPR embargado a totalidade dos valores através das 

preliminares e sendo essas afastadas, os honorários advocatícios devem incidir sobre o 

valor total da execução, na medida em que considerou como excessivo o montante total 

pleiteado" (fl. 494e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.745 - RS (2012/0114707-3)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : EDGAR FERNANDO ADRIAZOLA ACHA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 

POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 

1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. EREsp 

1.424.404/SP E EREsp 1.738.541/RJ. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. AUTONOMIA 

E PROVISORIEDADE. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. ENTENDIMENTO 

CONSAGRADO PELA CORTE ESPECIAL, SOB O RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS, NO RESP 1.520.710/SC. BASE DE CÁLCULO DA VERBA 

HONORÁRIA. HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM 

HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A 

ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO 

ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 

CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/73.

II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A 

decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 

inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 

em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 

assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 30/11/2018).
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Superior Tribunal de Justiça

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 

proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 

"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 

autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 

dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 

agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 

relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 

do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação restringe-se ao 

Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser decomposta 

em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 

provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 

decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 

impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 

considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão do art. 1.021, 

§ 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta 

impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se houver, 

na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não 

impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no 

AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos EREsp 

1.424.404/SP).

IV. No caso, a decisão ora combatida conheceu parcialmente do Recurso Especial, 

aplicando os óbices das Súmulas 282/STJ e 211/STF, em relação aos arts. 186 e 473 do 

CPC/73 e, negou-lhe provimento, no tocante à ofensa ao art. 20, § 3º, do CPC/73, fazendo 

incidir a jurisprudência do STJ e a Súmula 7/STJ. A parte ora agravante insurge-se, tão 

somente, em relação aos fundamentos autônomos, quanto ao art. 20, § 3º, do CPC/73.

V. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que, de acordo com o 

enunciado da Súmula 345/STJ, "são devidos honorários advocatícios pela Fazenda 

Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que 

não embargadas" (STJ, AgInt no AREsp 919.265/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/02/2017). No mesmo sentido: STJ, AREsp 1.236.023/SP, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 07/05/2018; AREsp 1.094.350/SP, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, DJe de 02/05/2018; AREsp 1.140.023/SP, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, DJe de 24/04/2018. E ainda: STJ, REsp 1.648.238/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/06/2018.
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VI. Esta Corte, igualmente, fixou compreensão no sentido de que os honorários 

advocatícios, em casos tais, devem ser fixados no início da Execução, de forma 

provisória, pois só se conhecerá a sucumbência final quando do julgamento dos 

Embargos à Execução. A propósito: STJ, AgInt no REsp 1.648.831/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2017.

VII. Nesse tema, sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ, no 

julgamento do REsp 1.520.710/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

27/02/2019), concluiu, sob a égide do CPC/73, pela possibilidade de cumulação da verba 

honorária, arbitrada nos embargos à execução, com a fixada na execução, de forma 

relativamente autônoma, desde que a cumulação da honorária não exceda o limite do § 3º 

do art. 20 do CPC/73, sendo vedada a compensação entre ambas. No mesmo julgamento, 

contudo, a Corte Especial fixou que a execução é apenas relativamente autônoma, em 

relação aos embargos à execução, que poderão redefinir o valor executado, e, com isso, 

alterar a base de cálculo dos honorários de advogado arbitrados na execução. Por tal 

motivo, os honorários de advogado fixados na execução são provisórios, até o julgamento 

definitivo dos embargos à execução.

VIII. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do 

CPC/73 – dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a Fazenda 

Pública, como no caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação 

equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de 

advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou 

seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em 

face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 

podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou 

arbitrar valor fixo.

IX. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 

valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se 

são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido 

delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as 

alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento excepcional do óbice da 

Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo somente pode ser 

feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas 

alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no 

julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da análise do acórdão recorrido verifica-se 

que houve apenas uma menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' 

do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma manifestação 

valorativa expressa e específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios para 

fins de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de honorários 

advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou sobre o 

valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 
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qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da 

irresignação fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do 

STJ diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).

X. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda Turma do 

STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em 

vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida pela 

Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente 

com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/07/2015).

XI. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 

recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas 

nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do 

profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por outro lado, 

apesar da oposição de Embargos Declaratórios, perante o Tribunal de origem, não foi ele 

instado a se pronunciar sobre as circunstâncias fáticas previstas nas alíneas do § 3º do 

art. 20 do CPC/73. Nesse contexto, incide, na espécie, a Súmula 7/STJ.

XII. Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial com base no dissídio 

jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do apelo, pela 

alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo constitucional.

XIII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, merece registro 

que, em relação à decisão proferida pelo Tribunal de origem, quanto ao juízo prévio de 

admissibilidade do Recurso Especial, não se olvida que a Corte Especial do STJ 

pacificou o entendimento no sentido de que todos os fundamentos, utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados, no âmbito do Agravo em Recurso Especial.

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 

art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 

houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 

I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 

seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 

como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 

em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 

prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 

agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
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recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 

Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, restou consignado que "a decisão que não admite o recurso 

especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 

recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 

presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 

capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 

unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não 

a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/11/2018).

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, no âmbito da Corte 

Especial do STJ e dos demais Órgãos julgadores deste Tribunal: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 

cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 

paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para 

acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou 

orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste Relator, de 

que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 

2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar 

todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que não 

admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EAREsp 

1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/09/2020).

MAM61 

REsp 1326745 Petição : 621101/2016 C5420565154520=4<1405<@ C5601193446140322450<5@
 2012/0114707-3 Documento Página  7 de 33 

Documento eletrônico VDA37124753 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 05/06/2023 17:14:22
Código de Controle do Documento: 0B1FADB1-BE1A-49C7-9B5B-E300CBA4E401



Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHO QUE NÃO CORRESPONDE AO 

RECURSO INFORMADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 

IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/SC e 831.326/SC, firmou orientação de que o agravante deve 

refutar todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que 

não admitiu o recurso especial na origem, pois trata-se de decisão 

com dispositivo único, relacionado com a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade do apelo especial.

2. No caso, a recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, 

deixou de impugnar o óbice da Súmula 5/STJ, razão pela qual está 

correta a decisão que não conheceu do recurso.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2020).

Portanto, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o apelo nobre, autônomos ou não, sob pena de 

não conhecimento do recurso.

Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra 

decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, 

recentemente, pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação 

parcial de capítulos autônomos em sede de Agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida, quando autônomos, reconhecendo a preclusão dos referidos capítulos 

não impugnados e afastando a incidência da Súmula 182/STJ. Eis a ementa do 

referido julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 

INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA  182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de  sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e  da necessária interação dialógica entre as 

MAM61 

REsp 1326745 Petição : 621101/2016 C5420565154520=4<1405<@ C5601193446140322450<5@
 2012/0114707-3 Documento Página  8 de 33 

Documento eletrônico VDA37124753 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 05/06/2023 17:14:22
Código de Controle do Documento: 0B1FADB1-BE1A-49C7-9B5B-E300CBA4E401



Superior Tribunal de Justiça

partes e o magistrado, revelando-se  como a outra face da vedação do 

arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem  fundamentar, 'a parte não pode 

criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 

recurso constitui vício insanável? Impugnação  específica, dialeticidade e o 

retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 

Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de  [coord.]. Aspectos polêmicos 

dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14  [livro eletrônico]. São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento  

jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 

que se  enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 

interesse  recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 

serão objeto da  insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 

Assim, 'considera-se  total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 

impugnável da decisão recorrida',  porque toda ela pode não ser 

impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 

'não compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da  decisão'' (ASSIS, 

Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

'que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida'.

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 

30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
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tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em 'capítulos', 

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 

significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 

um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 

pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 

pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 

inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 

conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'. Nessa 

perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 

configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 

pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 

determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 

capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 

admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados' para 

manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou 

parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 

Primeira Turma desta colenda Corte" (STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/11/2021).

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 

1.002 DO CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO 

IMPUGNADOS. PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO 
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Superior Tribunal de Justiça

(ART. 1.021, § 1º, DO CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (ERESP 1.424.404/SP). EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa 

questão jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta 

Corte Superior, relacionada a possibilidade de impugnação parcial em 

agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo Ministro 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é 

necessário impugnar todos os fundamentos da decisão impugnada 

por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 

determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão 

dos capítulos não impugnados.

2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de 

divergência propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito 

desta Corte Superior efetiva interpretação controvertida relacionada à 

necessidade de impugnação de todos os fundamentos da decisão do 

Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que 

inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso especial.

3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o recurso especial, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do agravo em 

recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o 

mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de todos 

os fundamentos - à impugnação formulada em sede de agravo interno 

interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 

Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar 

a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos 

agravos em recurso especial, embora o referido enunciado sumular tenha 

sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 545 do 

CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no 

âmbito do STJ.

5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, 

agravo em recurso especial e agravo interno são dotados de 

finalidades e características específicas, sendo inadequada a simples 

equiparação para quaisquer fins processuais. Portanto, como já 

ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual nos 
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Superior Tribunal de Justiça

presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela 

Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das 

especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 

controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão 

agravada em agravo interno.

6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo 

único ou em capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento 

central das razões recursais, conforme dispõe o princípio da 

dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente 

apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 

conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, 

quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os capítulos decisórios para verificar, nos limites do 

efeito devolutivo do recurso, o que efetivamente foi impugnado pela 

parte recorrente.

7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o 

recurso deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, 

presente a autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de 

todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e eventual 

conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A 

referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 

CPC/2015, ao estabelecer que a 'decisão pode ser impugnada no todo 

ou em parte'. Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes 

Wladeck (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 

1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, 

pp. 273 e 364.

6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 

agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo 

órgão colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão 

julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos 

Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 684).

8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 

impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou 

seja, o agravante deve impugnar os capítulos autônomos que 

entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 

todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, 

mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 

direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a 

impugnar todos os capítulos da decisão agravada, mesmo que 

concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria a 
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lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 

1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 

1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).

9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de 

capítulos autônomos em sede de agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 

1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 

05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 

p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 

16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.

11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, 

a Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a 

impugnação parcial, exige que a parte apresente expressa 

manifestação de concordância parcial com a decisão proferida e 

parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação 

contida no presente voto, não é adequado exigir da parte expressa 

concordância com determinados capítulos, tendo como premissa o 

fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada 

gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 

afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 

agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 

desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 

interno" (STJ, EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Como se constata, essa orientação jurisprudencial restringe-se ao Agravo 

interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser 

decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 

dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 

recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 

capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 

previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 

agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 

Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 

parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo 

capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 

julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte 

deve, nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os 

fundamentos da decisão atacada.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 

de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o 

julgamento do EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se 

assentou que a falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo 

autônomo e/ou independente da decisão monocrática que aprecia o 

recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas conduz à 

preclusão da matéria não impugnada, afastando a incidência da 

Súmula 182/STJ.

4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, 

uma vez que, na realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos 

invocados na decisão atacada.

5. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 790.948/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do 

STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 

fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 

o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.869.042/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. COISA JULGADA. ADI Nº 2.332/DF. 

MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada, amparada em precedentes desta Corte, 

concluiu que a decisão de mérito proferida na ADI nº 2.332/DF, não 

possui força para modificar o índice de juros compensatórios 

estabelecidos no título judicial transitado em julgado.

2. Os argumentos apresentados no agravo interno não combatem 

com eficiência os fundamentos da decisão agravada. Ausência de 

dialeticidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.946/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA  

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA 

SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NO EREsp 1.424.404/SP.

1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência atrai 

a incidência da Súmula 182 do STJ. Precedentes.

2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial – à 

luz da regra da dialeticidade – foi sedimentado pela Corte Especial 

por ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EREsp 1.799.485/MT, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/12/2021).

Firmada tais premissas, no caso, a decisão ora combatida conheceu 
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parcialmente do Recurso Especial, aplicando os óbices das Súmulas 282/STJ e 211/STF, 

em relação aos arts. 186 e 473 e, no tocante à ofensa ao art. 20, § 3º, do CPC/73, fez 

incidir a jurisprudência do STJ e a Súmula 7/STJ.

A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação aos fundamentos 

autônomos, no tocante à ofensa (e divergência) ao art. 20, § 3º, do CPC/73.

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar. 

Com efeito, É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de 

que, nas execuções individuais procedentes de sentença prolatada em ação coletiva, é 

cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios, 

ainda que não embargada a execução, conforme determina a Súmula 345/STJ. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 

DO CPC NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXECUTIVO COLETIVO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ALEGAÇÃO 

DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DEMONSTRATIVOS DA 

QUANTIA EXECUTADA. ANÁLISE QUE DEMANDA A INCURSÃO NO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. 

(...)

2. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu que, diante da inércia do 

Estado em cumprir a determinação contida no título judicial, dando causa à 

instauração da fase executória, seriam devidos honorários advocatícios 

nesta fase, não reconhecendo o excesso de execução apontado. 

3. Nesse contexto, analisar se não há título executivo apto a ensejar a 

cobrança dos honorários advocatícios, a fim de alterar as conclusões 

adotadas pela Corte de origem, demandaria, necessariamente, novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 4. De 

acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são devidos honorários 

advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de 

sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas'.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 

(STJ, REsp 1.685.604/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

HONORÁRIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. 

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. Como se observa de forma clara, não se trata de omissão, 

mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 

contrário aos interesses da parte recorrente.
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2. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são devidos 

honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 

individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 

embargadas'. 

3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica do 

STJ, razão pela qual não merece reforma.

4. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.694.267/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 

DE SENTENÇA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. 

1. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são devidos honorários 

advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 

proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas'.

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 

Corte, razão pela qual não merece reforma.

3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 919.265/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA EM AÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

HONORÁRIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são devidos 

honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 

individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 

embargadas'.

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 

Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 911.927/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PRELIMINAR DE NÃO 

CONHECIMENTO AFASTADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO 

AUTÔNOMA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A questão relativa ao cabimento da condenação na verba honorária em 

sede de embargos à execução em mandado de segurança foi 

expressamente apreciada pelo Tribunal de origem, com discussão acerca da 

aplicação da legislação federal pertinente, não havendo falar, assim, na 

ausência do requisito do prequestionamento.

2. O acórdão recorrido contraria a jurisprudência deste Superior Tribunal, 

que assentou entendimento no sentido de que os embargos à execução 

constituem verdadeira ação de conhecimento que objetiva a desconstituição 

do título executivo. Tratando-se de ação autônoma, ainda que derivada 

de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 
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do CPC, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios 

(REsp n° 885.997/DF, relator Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 05/02/2007).

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.272.268/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 09/03/2015).

Além disso, na sessão de 20/06/2018, a Corte Especial do STJ, sob o rito 
dos recursos repetitivos, firmou a seguinte compreensão:

"PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

DECORRENTE DE AÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. MUDANÇA NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 345 DO STJ. 

INCIDÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia relativa à 

condenação em honorários advocatícios na execução não embargada é de 

natureza infraconstitucional. 

2. Sob a égide do CPC/1973, esta Corte de Justiça pacificou a 

orientação de que são devidos honorários advocatícios pela Fazenda 

Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações 

coletivas, ainda que não embargadas (Súmula 345), afastando, 

portanto, a aplicação do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997.

3. A exegese do art. 85, § 7º, do CPC/2015, se feita sem se ponderar o 

contexto que ensejou a instauração do procedimento de cumprimento de 

sentença, gerará as mesmas distorções então ocasionadas pela 

interpretação literal do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997 e que somente vieram 

a ser corrigidas com a edição da Súmula 345 do STJ.

4. A interpretação que deve ser dada ao referido dispositivo é a de que, nos 

casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública em que a 

relação jurídica existente entre as partes esteja concluída desde a ação 

ordinária, não caberá a condenação em honorários advocatícios se não 

houver a apresentação de impugnação, uma vez que o cumprimento de 

sentença é decorrência lógica do mesmo processo cognitivo.

5. O procedimento de cumprimento individual de sentença coletiva, ainda 

que ajuizado em litisconsórcio, quando almeja a satisfação de direito 

reconhecido em sentença condenatória genérica proferida em ação coletiva, 

não pode receber o mesmo tratamento pertinente a um procedimento de 

cumprimento comum, uma vez que traz consigo a discussão de nova 

relação jurídica, e a existência e a liquidez do direito dela decorrente serão 

objeto de juízo de valor a ser proferido como pressuposto para a satisfação 

do direito vindicado.

6. Hipótese em que o procedimento de cumprimento de sentença pressupõe 

cognição exauriente – a despeito do nome a ele dado, que induz à indevida 

compreensão de se estar diante de mera fase de execução –, sendo 

indispensável a contratação de advogado, uma vez que é necessária a 

identificação da titularidade do exequente em relação ao direito pleiteado, 

promovendo-se a liquidação do valor a ser pago e a individualização do 
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crédito, o que torna induvidoso o conteúdo cognitivo dessa execução 

específica. 

7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o art. 

85, § 7º, do CPC/2015 reproduz basicamente o teor normativo contido 

no art. 1º-D da Lei n.9.494/1997, em relação ao qual o entendimento 

desta Corte, já consagrado, é no sentido de afastar a aplicação do 

aludido comando nas execuções individuais, ainda que promovidas 

em litisconsórcio, do julgado proferido em sede de ação coletiva lato 

sensu, ação civil pública ou ação de classe.

8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a 

seguinte tese: 'O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do 

entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são 

devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 

cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não 

impugnados e promovidos em litisconsócio.' 

9. Recurso especial desprovido, com majoração da verba honorária" (STJ, 

REsp 1.648.238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 27/06/2018).

Esta Corte, igualmente, fixou a compreensão de que os honorários 
advocatícios, em casos tais, devem ser fixados no início da Execução, de forma 
provisória, pois só se conhecerá a sucumbência final quando do julgamento dos 
Embargos à Execução.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

INICIAIS NA EXECUÇÃO CONDICIONADOS À AUSÊNCIA DE 

PAGAMENTO. CARÁTER PROVISÓRIO. IMPUGNAÇÃO DOS 

HONORÁRIOS FIXADOS APÓS PAGAMENTO PARCIAL EM SEDE DE 

EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO DA DISCUSSÃO DO 

PERCENTUAL FIXADO. EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

JUÍZO DE EQUIDADE. § 4º DO ART. 20 DO CPC/1973. MAGISTRADO 

NÃO ADSTRITO AOS PERCENTUAIS DO § 3º DO ART. 20 DO 

CPC/1973. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS 

COMPARADOS. 

1. É cediço nesta Corte que 'os honorários advocatícios fixados 

inicialmente na execução são provisórios, somente se tornando 

definitivos com o julgamento dos embargos do devedor, pois, neste 

momento, o julgador, aferindo a sucumbência final, pode promover as 

adequações necessárias das verbas honorárias autônomas da 

execução e dos embargos, observando o limite percentual máximo 

estabelecido em lei' (REsp 1.613.672/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe 23/02/2017). Nesse sentido: REsp 

862.502/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 

10/10/2006, DJ de 26/10/2006; AgRg no REsp 1.265.456/PR, Segunda 

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 12/4/2012, DJe de 
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19/4/2012; AgRg no REsp 1.221.047/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, julgado em 20/10/2016, DJe de 11/11/2016; REsp 

1.120.753/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado 

em 28/4/2015, DJe de 7/5/2015.

2. No caso dos autos, a despeito da ausência de impugnação da Eletrobrás 

sobre a verba honorária fixada na decisão que determinou a intimação da 

executada para cumprimento da sentença (evento 20), inicial e 

provisoriamente no percentual de 5% sobre o valor da causa condicionado 

ao caso hipotético de ausência de pagamento, é possível a impugnação dos 

honorários fixados em decisão posterior diante da situação concreta da 

execução após o pagamento parcial realizado pela executada (evento 76), 

não havendo que se falar em preclusão, eis que a impugnação se dirige à 

fixação dos honorários com base na situação concreta e não à fixação 

hipotética inicial e provisória, podendo a impugnante se insurgir quanto ao 

percentual fixado após o pagamento parcial realizado.

3. Os honorários foram fixados em sede de execução/cumprimento de 

sentença, e não em ação de conhecimento, de modo que afigura-se 

perfeitamente aplicável o § 4º do art. 20 do CPC/1973, que determinava a 

fixação de honorários advocatícios de modo eqüitativo nas execuções.

(...)

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.648.831/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/11/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

AÇÕES AUTÔNOMAS. OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 

ARBITRADOS EM SEDE DE EXECUÇÃO, REVESTEM-SE DE 

CARÁTER PROVISÓRIO, PORQUE O SUCESSO DE EVENTUAIS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO INTERFERIRIA NA FIXAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

IMPROCEDENTES. FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA POR 

CRITÉRIO DE EQUIDADE. ART. 20, § 4º, DO CPC/73. REVOLVIMENTO 

DOS FATOS DA CAUSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 

IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática, publicada na 

vigência do CPC/73, que, por sua vez, conhecera do Agravo, para negar 

seguimento ao Recurso Especial.

II. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada – mormente quanto 

à incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, aplicadas por analogia, e à 

inviabilidade do Recurso Especial, no que se refere à alegada violação de 

súmula, por não se tratar de lei federal –, não prospera o inconformismo, no 

particular, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 

independente, na Execução e nos Embargos de Devedor, tendo em 
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vista a autonomia das referidas ações (STJ, AgRg no AREsp 

666.882/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 26/03/2015). Contudo, essa autonomia não é absoluta. A verba 

honorária, arbitrada na Execução, reveste-se de natureza provisória, 

em face da possibilidade de o resultado de eventuais Embargos à 

Execução influenciar na existência ou exigibilidade do crédito, 

interferindo, em consequência, na verba honorária (STJ, AgRg no 

AREsp 43.318/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 14/02/2013).

IV. Nesse contexto, é entendimento jurisprudencial desta Corte a 

possibilidade de arbitramento dos honorários advocatícios ao final dos 

Embargos à Execução, de modo a abranger as duas ações – Execução e 

Embargos à Execução –, observado o limite global de 20%, estabelecido no 

art. 20, § 3º, do CPC/73. Precedentes: STJ, EDcl no AgRg no REsp 

1.247.599/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 14/08/2014; AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/11/2012.

V. No caso concreto, entendeu o acórdão recorrido que 'a decisão que fixa, 

no início da execução, o valor dos honorários advocatícios é provisória, 

posto que, em sendo embargada a execução, resta a decisão substituída 

pela sentença proferida nos embargos'.

VI. Ao assim decidir, o Tribunal de origem, efetivamente, não 

dissentiu da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme em 

que, 'conquanto a execução e os embargos à execução se tratem de 

processos autônomos, o mesmo ocorrendo, por conseguinte, quanto 

aos honorários advocatícios de sucumbência neles arbitrados, esta 

Corte já firmou a compreensão no sentido de que essa autonomia, 

entretanto, não é absoluta, pois o sucesso dos embargos do devedor 

importa a desconstituição do título exequendo e, consequentemente, 

interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a 

condenação ao pagamento de honorários na execução não estar 

condicionada à oposição dos embargos, a sorte desses influencia no 

resultado daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 

caráter provisório' (STJ, AgRg no REsp 1.271.673/PR, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, Rel. p/ acórdão Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/05/2015).

(...)

X. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido" 

(STJ, AgRg no AREsp 198.195/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/11/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO DE VALOR DE HONORÁRIOS 

FIXADOS NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO COM VALOR ARBITRADO 

NA EXECUÇÃO DE SENTENÇA OU FIXAÇÃO DE VERBA ÚNICA 

PARA AMBAS AS DEMANDAS. FIXAÇÃO PROVISÓRIA. 

POSSIBILIDADE.

1. Na hipótese em exame, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
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de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Registre-se 

que não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Ademais, não assiste melhor sorte às 

recorrentes, no que tange à arguição de ofensa ao art. 458 do Código de 

Processo Civil, tendo em vista que o aresto impugnado se encontra 

devidamente fundamentado, tratando todos os pontos necessários à 

resolução do feito.

2. De acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são devidos honorários 

advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 

proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas'.

3. A execução não se confunde com os respectivos Embargos do 

Devedor, pois são processos distintos. Consequentemente, os 

honorários advocatícios devem ser estipulados de forma autônoma, 

considerando essa dualidade de feitos, observando-se, contudo, o 

teto de 20% relativo à soma das condenações. Precedentes.

4. Essa autonomia, entretanto, não é absoluta, pois o sucesso dos 

Embargos do Devedor importa a desconstituição do título exequendo 

e, consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, 

apesar de a condenação ao pagamento de honorários na execução 

não estar condicionada à oposição dos Embargos, a sorte desses 

influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação inicial dessa 

quantia tem caráter provisório.

5. Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao caso o entendimento firmado 

pela Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, tendo em vista que, naquela 

oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de compensação de 

honorários advocatícios fixados na 'Ação de Conhecimento com aquele 

estabelecidos na Ação de Execução'. Aqui, a hipótese é diversa, pois 

discute-se a possibilidade de compensação dos honorários advocatícios 

fixados na Execução com a verba honorária eventualmente fixada nos 

Embargos, o que é admitido pelo STJ.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 729.561/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2016).

Nesse tema, sob o rito dos recursos repetitivos, a Corte Especial do STJ, no 
julgamento do REsp 1.520.710/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
de 27/02/2019), concluiu, sob a égide do CPC/73, pela possibilidade de cumulação da 
verba honorária, arbitrada nos embargos à execução, com a fixada na execução, de forma 
relativamente autônoma, desde que a cumulação da honorária não exceda o limite do 
§ 3º do art. 20 do CPC/73, sendo vedada a compensação entre ambas. No mesmo 
julgamento, contudo, a Corte Especial fixou que a execução é apenas relativamente 
autônoma, em relação aos embargos à execução, que poderão redefinir o valor 
executado, e, com isso, alterar a base de cálculo dos honorários de advogado arbitrados 
na execução. Por tal motivo, os honorários de advogado fixados na execução são 
provisórios, até o julgamento definitivo dos embargos à execução.

Confira-se a ementa do julgado:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 DO 

STJ. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CONCOMITÂNCIA DE 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTONOMIA RELATIVA DAS AÇÕES. 

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM CADA UMA DELAS. 

POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DAS VERBAS HONORÁRIAS. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 

2/STJ, segundo o qual 'aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça'.

TESES JURÍDICAS FIXADAS SOB VIGÊNCIA DO CPC/1973. 

2. Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à 

execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser 

fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente 

autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre 

elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite 

máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973.

3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade 

de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da compensação 

(art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se compensarem os 

honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na 

própria ação de execução.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 

4. Possibilidade de cumulação da verba honorária fixada nos 

embargos à execução com a arbitrada na própria execução contra a 

Fazenda Pública, vedada a compensação entre ambas.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 

543-C do CPC/1973 c/c o art. 256-N do RISTJ" (STJ, REsp 1.520.710/SC, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 27/02/2019).

A propósito, em situações análogas, a Primeira Seção do STJ decidiu: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

EXECUÇÃO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. O acórdão embargado afirmou o cabimento da compensação entre 

as verbas honorárias fixadas na execução e nos embargos do 

devedor.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.520.710/SC, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estabeleceu a 

impossibilidade de compensação dos honorários advocatícios 
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Superior Tribunal de Justiça

fixados na execução e nos respectivos embargos, em vista da 

autonomia dessas ações e da inexistência dos pressupostos do art. 

368 do Código Civil.

3. Embargos de divergência providos" (STJ, EAREsp 627.313/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/03/2020).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O acórdão embargado afirmou o cabimento da compensação entre 

as verbas honorárias fixadas na execução e nos embargos do 

devedor.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.520.710/SC, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estabeleceu a 

impossibilidade de compensação dos honorários advocatícios 

fixados na execução e nos respectivos embargos, em vista da 

autonomia dessas ações e da inexistência dos pressupostos do art. 

368 do Código Civil.

3. Embargos de divergência providos" (STJ, EREsp 1.535.965/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/03/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

EXECUÇÃO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. RESP N. 1.520.710/SC. EMBARGOS PROVIDOS.

1. A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.520.710/SC, 

observando o rito dos recursos especiais repetitivos, declarou a 

impossibilidade de compensação entre os honorários advocatícios 

fixados no âmbito da execução e os determinados em embargos à 

execução.

2. Embargos de divergência providos" (STJ, EAREsp 666.859/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

29/11/2019).

A Primeira Seção, ao julgar Embargos de Divergência em situação análoga, 

nos quais se pretendia – tal como no caso – prevalecesse o entendimento de que os 

honorários de advogado, fixados na execução, seriam definitivos, ante a absoluta 

autonomia das ações de execução e de embargos à execução, deu provimento parcial ao 

recurso, firmando posição, à luz do Recurso Especial repetitivo 1.520.710/SC, no sentido 

de que "os honorários fixados na execução são provisórios até o julgamento definitivo 

dos embargos à execução", que poderão redefinir o valor executado, e, assim, alterar a 

base de cálculo dos honorários fixados na execução:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. VERBA FIXADA NA 

EXECUÇÃO. PROVISORIEDADE. AUTONOMIA RELATIVA DE 

HONORÁRIOS FIXADOS EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
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COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO 

DO VALOR DOS HONORÁRIOS DA EXECUÇÃO. 

1. A Corte Especial definiu que, ao menos sob a égide do CPC/73, não 

são compensáveis os honorários advocatícios fixados em execução 

com aqueles fixados em embargos à execução. REsp 1520710/SC, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 18/12/2018, 

REPDJe 02/04/2019, DJe 27/02/2019. 

2. No mesmo julgamento, contudo, a Corte Especial fixou que a 

execução é apenas relativamente autônoma em relação aos embargos 

à execução, que poderão redefinir o valor executado e, com isso, 

alterar a base de cálculo dos honorários advocatícios fixados na 

execução. 

3. Por este motivo, os honorários fixados na execução são 

provisórios até o julgamento definitivo dos embargos à execução.

4. Embargos de divergência parcialmente providos, para negar provimento 

ao Recurso Especial" (STJ, EAREsp 548.127/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/03/2020).

Nesse mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

REAJUSTE DE VENCIMENTOS. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO 

DEVEDOR. AUTONOMIA E PROVISORIEDADE. POSSIBILIDADE DE 

CUMULAÇÃO, VEDADA A COMPENSAÇÃO. ENTENDIMENTO 

CONSAGRADO PELA CORTE ESPECIAL, SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS, NO RESP 1.520.710/SC. PRECEDENTES 

DA PRIMEIRA SEÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

PARCIALMENTE PROVIDOS.

I. Embargos de Divergência em Recurso Especial, opostos pelos servidores 

exequentes, a acórdão da Primeira Turma do STJ, em sede de execução de 

título judicial proferido em ação coletiva, que, embora tenha ressaltado a 

existência de autonomia na fixação de honorários da execução e dos 

embargos, bem como a provisoriedade da fixação inicial dos honorários da 

execução, manteve o aresto do Tribunal de origem, concluindo pela 

possibilidade de compensação e arbitramento, em valor único, da verba 

honorária da execução e dos Embargos à Execução, ainda que a parte seja 

beneficiária da assistência judiciária.

II. Sustenta a parte embargante, em síntese, nos presentes Embargos de 

Divergência, que o acórdão embargado divergiu do entendimento adotado 

pela Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1.307.172/RS (Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 14/08/2012), no sentido 

de que pode haver cumulação de honorários de advogado, na execução e 

nos embargos à execução, devendo eles ser fixados de forma 

independente, sendo, assim, descabida a substituição da verba honorária, 

fixada na execução de sentença, por aquela arbitrada nos embargos à 

execução. Impugna a parte embargante, ainda, diante da absoluta 
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autonomia e independência dos dois feitos, a provisoriedade que o acórdão 

embargado conferiu aos honorários advocatícios arbitrados no início da 

execução, bem como a compensação entre os honorários da execução e 

dos embargos à execução, admitida pelo aresto embargado.

III. No caso, a sentença julgou procedentes os Embargos à Execução 

opostos pela União, condenando os embargados ao pagamento de 

honorários advocatícios - fixados em 10% (dez por cento) sobre a diferença 

entre o valor executado e aquele considerado correto, nos Embargos -, que 

'devem ser abatidos dos honorários fixados na execução, visto que verba 

única'. O Tribunal de origem, no que diz respeito aos honorários 

advocatícios, manteve a sentença, asseverando que 'os honorários 

advocatícios arbitrados nos embargos substituem aqueles 

previamente fixados na execução, englobando ambas as ações', 

impondo-se fixação única de verba honorária. O acórdão ora 

embargado negou seguimento ao Recurso Especial dos exequentes, 

ao fundamento de que 'admite-se a compensação e o arbitramento em 

valor único das duas condenações, ainda que a parte seja beneficiária 

da assistência judiciária gratuita'.

IV. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que, de 

acordo com o enunciado da Súmula 345/STJ, 'são devidos honorários 

advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 

proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas' (STJ, AgInt no 

AREsp 919.265/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/02/2017). No mesmo sentido: STJ, AREsp 

1.236.023/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 07/05/2018; AREsp 

1.094.350/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 02/05/2018; 

AREsp 1.140.023/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 

24/04/2018. E ainda: STJ, REsp 1.648.238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/06/2018.

V. Esta Corte, igualmente, fixou compreensão no sentido de que os 

honorários advocatícios, em casos tais, devem ser fixados no início 

da Execução, de forma provisória, pois só se conhecerá a 

sucumbência final quando do julgamento dos Embargos à Execução. 

A propósito: STJ, AgInt no REsp 1.648.831/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2017.

VI. Recentemente, sobre esse tema, sob o rito dos recursos 

repetitivos, a Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.520.710/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

27/02/2019), concluiu, sob a égide do CPC/73, pela possibilidade de 

cumulação da verba honorária, arbitrada nos embargos à execução, 

com a fixada na execução, de forma relativamente autônoma, desde 

que a cumulação da honorária não exceda o limite do § 3º do art. 20 

do CPC/73, sendo vedada a compensação entre ambas. No mesmo 

julgamento, contudo, a Corte Especial fixou que a execução é apenas 

relativamente autônoma, em relação aos embargos à execução, que 

poderão redefinir o valor executado, e, com isso, alterar a base de 

cálculo dos honorários de advogado arbitrados na execução. Por tal 

motivo, os honorários de advogado fixados na execução são 
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provisórios, até o julgamento definitivo dos embargos à execução.

VII. Precedentes da Primeira Seção, em situações análogas, nas quais os 

Embargos de Divergência foram providos: STJ, EAREsp 627.313/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, DJe de 17/03/2020; EREsp 1.535.965/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, DJe de 17/03/2020; EAREsp 666.859/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 29/11/2019; EREsp 

1.574.257/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 

13/12/2019.

VIII. A Primeira Seção, ao julgar Embargos de Divergência sobre o 

presente tema, nos quais se pretendia - como no caso - prevalecesse 

o entendimento de que os honorários de advogado, fixados na 

execução, seriam definitivos, ante a absoluta autonomia das ações, 

deu provimento parcial ao recurso, firmando posição, à luz do 

Recurso Especial repetitivo 1.520.710/SC, no sentido de que 'os 

honorários fixados na execução são provisórios até o julgamento 

definitivo dos embargos à execução", que poderão redefinir o valor 

executado, e, assim, alterar a base de cálculo dos honorários fixados 

na execução (STJ, EAREsp 548.127/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/03/2020). Com efeito, a 

Corte Especial, no Recurso Especial repetitivo 1.520.710/SC, firmou 

tese no sentido de que 'os embargos do devedor são ação de 

conhecimento incidental à execução, razão porque os honorários 

advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de 

forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de 

repercussão recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba 

honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do 

CPC/1973'.

IX. Embargos de Divergência parcialmente providos, para possibilitar 

a cumulação da verba honorária, fixada nos Embargos à Execução, 

com a da execução, vedada a compensação entre ambas" (STJ, EREsp 

1.282.949/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 13/10/2020).

Como se vê, o decisum agravado, ao manter a acórdão recorrido, afirmou a 

autonomia na fixação dos honorários advocatícios na execução e nos embargos à 

execução e admitiu a cumulação das verbas honorárias.

Outrossim, a Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do 

art. 20 do CPC/73 – dentre as quais estão compreendidas as causas em que for vencida a 

Fazenda Pública, como no caso –, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação 

equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de 

advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou 

seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em 

face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 

podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou 

arbitrar valor fixo.
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Transcreve-se, a seguir, a ementa do supracitado precedente da Corte 

Especial do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – BASE DE CÁLCULO – VENCIDA A 

FAZENDA PÚBLICA.

1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de 

valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 

vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante 

apreciação eqüitativa do magistrado.

2. A Primeira Seção desta Corte já se posicionou no sentido de que, 

vencida a Fazenda Pública, a fixação de honorários não está adstrita 

aos percentuais constantes do art. 20, § 3º, do CPC.

3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o 

caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, 

alíneas 'a', 'b' e 'c', podendo adotar como base de cálculo o valor da 

causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

4. Embargos de divergência conhecidos, mas improvidos" (STJ, EREsp 

637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJU de 

21/08/2006).

Por outro lado, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos 

EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no 

REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério 

adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido é o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo 

limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, 

depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 

389/STF).

Deve-se ressaltar, nesse contexto, que "a jurisprudência desta Corte, 

entretanto, sensível a situações em que salta aos olhos a inobservância dos critérios 

legais para o arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede especial 

quando se tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz 

considerado cada caso em particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou 

exorbitantes requer, necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso 

concreto" (STJ, AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 06/02/2014).

Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/05/2013; EREsp 

966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 25/03/2013; EREsp 494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 

CORTE ESPECIAL, DJU de 01/07/2005.
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De qualquer modo, conforme divulgado no Informativo de 

Jurisprudência 301, de 16 a 20 de outubro de 2006, a Segunda Turma do STJ, a 

partir do julgamento do REsp 542.249/SC (Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministra ELIANA CALMON, DJU de 04/12/2006), firmou o entendimento 

no sentido de que esta Corte não pode, em Recurso Especial, refazer o juízo de 

equidade de que trata o § 4º do art. 20 do CPC/73, levando em conta as alíneas a, b e c 

do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a 

especificidade de cada caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do 

contexto fático-probatório, o que é vedado a este Tribunal, nos termos da Súmula 

7/STJ. De fato, a Ministra ELIANA CALMON, Relatora para o acórdão no REsp 

542.249/SC, julgado na Segunda Turma do STJ em 17/10/2006, assim se fundamentou:

"Tenho notado, outrossim, que alguns recursos especiais vêm trazendo, 

para demonstrar que os honorários são irrisórios, uma comparação entre o 

valor da causa e o valor da verba de sucumbência. Essa hipótese poderia 

até ensejar o reexame do quantum pelo STJ, desde que tais aspectos 

fáticos tenham sido abstraídos pelo Tribunal a quo. O que o Superior 

Tribunal de Justiça não pode, em sede de recurso especial, é refazer o 

juízo de eqüidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, levando em 

conta as alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem 

que o acórdão recorrido deixe delineada a especificidade de cada 

caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do contexto 

fático-probatório e, conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

3) também está consagrado o entendimento de que a fixação de honorários 

com base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra como limites os percentuais 

de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) de que fala o § 3º do 

mesmo art. 20, podendo ser o percentual inferior a 10% (dez por cento).

(...)

Ficou, pois, estabelecido que, na fixação da verba honorária com amparo no 

art. 20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de eqüidade, o magistrado 

pode eleger como base de cálculo tanto o valor da causa, como o valor da 

condenação ou, ainda, arbitrar valor fixo, levando em consideração o caso 

concreto à luz do art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c' do CPC.

Desta forma, sem que o Tribunal a quo, no acórdão recorrido, deixe 

delineados os aspectos fáticos que o levaram a adotar determinada 

base de cálculo, percentual ou valor fixo, não pode o STJ emitir juízo 

de valor a respeito, a fim de concluir se o advogado foi mal ou bem 

remunerado e ofendidos os dispositivos legais pertinentes. É o que 

ocorre exatamente na hipótese dos autos.

Com estas considerações, pedindo vênia ao Relator, mantenho a verba 

honorária como consta do acórdão, negando provimento integralmente ao 

recurso especial da empresa".
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Os seguintes precedentes, todos da relatoria da Ministra ELIANA CALMON, 

bem esclarecem a interpretação que deve ser conferida ao posicionamento firmado, pela 

Segunda Turma, desde o julgamento do aludido REsp 542.249/SC: REsp 1.097.727/RS, 

DJe de 13/05/2009; EDcl no REsp 988.946/RJ, DJe de 21/05/2009; REsp 1.192.036/RJ, 

DJe de 01/07/2010; AgRg no AREsp 272.969/RS, DJe de 20/08/2013; REsp 

1.358.372/MG, DJe de 20/08/2013; AgRg no AREsp 345.236/BA, DJe de 30/09/2013; 

AgRg no AREsp 336.064/BA, DJe de 30/09/2013; REsp 1.398.831/RS, DJe de 

30/09/2013; REsp 1.408.275/SC, DJe de 13/11/2013; REsp 1.235.095/SP, DJe de 

11/12/2013; REsp 1.354.100/TO, DJe de 06/03/2014; REsp 1.317.013/RS, DJe de 

20/02/2014.

Com efeito, em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, 

para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 

com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, 

todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as 

circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, como ilustra o 

seguinte precedente desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO SOBRE OS CRITÉRIOS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC À 

LUZ DO CASO CONCRETO. MAJORAÇÃO COM BASE NO VALOR 

DA CAUSA. CRITÉRIO QUE, POR SI SÓ, NÃO A JUSTIFICA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para 

permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo 

somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente 

indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 

20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do 

AgRg no AREsp 532.550/RJ.

2. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma 

menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do 

art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma 

manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 

concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de 

recurso especial, do valor fixado a título de honorários advocatícios. 

3. Nas razões recursais a FAZENDA NACIONAL alega o valor da causa, 

que seria de R$ 105.972.071,90 (cento e cinco milhões novecentos e 

setenta e dois mil reais e noventa centavos), como único parâmetro que 

justificaria a pretendida majoração da verba honorária. Contudo, o acórdão 
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recorrido sequer fez menção ao valor da causa na hipótese, antes, apenas 

afirmou que 'o valor fixado pelo douto juízo a quo prestigia e valoriza o 

trabalho realizado pelo procurador da Fazenda Nacional, o grau de zelo, a 

natureza da ação e tempo em que se processou'.

4. Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou 

sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é 

elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou 

abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na 

hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da 

moldura fática apresentada nos autos.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015).

Impende salientar que, para as situações anteriores ao início de vigência do 

CPC/2015, a Segunda Turma do STJ proclamou que não há, à luz do art. 20, § 4º, do 

CPC/73, "norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 

pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente 

com o valor da causa".

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO 

VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO NO STJ, EM VALOR 

SUPERIOR A 3.300%. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO 

CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 

7/STJ. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA 

TURMA DO STJ NO AGRG NO ARESP 532.550/RJ (DJe 2.2.2015).

ENTENDIMENTO DO STJ

1. Não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em 

vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba 

honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese 

segundo a qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro 

(percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente qualifique 

os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 

exclusivamente com o valor da causa. 

CASO CONCRETO

2. Trata-se de Recurso Especial da empresa Cervejarias Reunidas Skol 

Caracu S/A, visando, com base no valor da causa, majorar a verba 

honorária fixada nas instâncias de origem.

3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo da empresa, valendo-se 
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Superior Tribunal de Justiça

dos seguintes fundamentos: a) a condenação prevista no art. 20, § 4º, do 

CPC deve se pautar no juízo equitativo, e não no valor da causa; b) a 

defesa da parte devedora foi realizada por meio de Exceção de 

Pré-Executividade, instrumento de criação doutrinário-jurisprudencial que 

pressupõe temas não complexos, relacionados às condições da ação e 

outras matérias de ordem pública, de simples constatação, isto é, que não 

demandam dilação probatória; e, c) dessa forma, não houve muito trabalho 

do advogado, 'tendo em vista que após a citação apenas houve a 

apresentação de uma peça de defesa' (fl. 799, e-STJ).

4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba 

honorária, no caso concreto, é medida que se impõe, em razão do montante 

irrisório arbitrado.

5. O e. Ministro Mauro Campbell Marques, em judicioso voto, deu 

provimento ao apelo para majorar os honorários advocatícios e fixá-los em 

R$50.000,00 (cinquenta mil reais), o que representa aumento de mais 

de 3.300%, comparado à quantia arbitrada na Corte local.

6. No julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015), após 

detido exame dos precedentes do STJ, as seguintes premissas 

ficaram bem delimitadas, no que diz respeito à possibilidade de 

modificação, em Recurso Especial, dos honorários advocatícios 

fixados nas instâncias de origem: a) a regra é a aplicação da Súmula 

7/STJ; b) excepcionalmente, afasta-se o óbice sumular quando o 

montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, o que somente 

pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 

valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, 

do CPC; e c) o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a 

propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo.

7. Não há, nos termos acima, como majorar a verba honorária, sem 

adentrar a reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).

8. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, observo que, na 

hipótese dos autos, a causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, 

em seu favor, diante da constatação de que duas das três CDAs 

tinham por objeto crédito cuja exigibilidade estava suspensa em razão 

de provimento jurisdicional vigente, concedido em outra demanda. 

Em outras palavras, tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade 

que o Agravo do art. 522 do CPC se limitou a discutir o valor dos 

honorários advocatícios, isto é, não havia mais litígio entre as partes 

quanto à questão de fundo.

9. Diante dessas circunstâncias, não vejo elementos para afastar a 

Súmula 7/STJ e majorar os honorários em mais de 3.300%.

10. Recurso Especial não conhecido, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 01/07/2015).

Da análise dos precedentes supracitados, conclui-se que:

a) a fixação de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC/73, não 

encontra, como limites, os percentuais de 10% e 20%, de que trata o § 3º do mesmo 

dispositivo legal, podendo ser adotado, como base de cálculo, o valor da causa, o da 

condenação ou arbitrada quantia fixa;

b) o Superior Tribunal de Justiça não pode, em Recurso Especial, refazer o 

juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC/73, levando em conta as alíneas a, 

b e c do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe 

delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 

referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, para que seja possível, a esta Corte, 

revalorá-las, afastando-se a incidência da Súmula 7/STJ.

Na hipótese dos autos, sem deixar delineadas, no acórdão recorrido, 

especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas nas 

alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73 – a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar 

de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Entretanto, apesar da oposição de Embargos de Declaração, perante o 

Tribunal de origem, não foi ele instado a se pronunciar sobre as circunstâncias fáticas, 

previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73.

Nesse contexto, em que o Tribunal de origem não deixou delineadas 

concretamente, no acórdão recorrido, todas as circunstâncias a que se referem as alíneas 

do § 3º do art. 20 do CPC/73 – para que o STJ pudesse revalorá-las, afastando-se a 

incidência da Súmula 7/STJ –, incide, na espécie, a Súmula 7/STJ.

Assinale-se, também, o não cabimento do Recurso Especial com base no 

dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do 

apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDGAR FERNANDO ADRIAZOLA ACHA E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
RECORRIDO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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